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GABARITO PRELIMINAR:

COMENTÁRIO:

76 – B

Lei nº 9394/96 Art. 27 Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será
precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a
justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a
manifestação da comunidade escolar.

77 – E

Lei 7.210/84 Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada aos presos e aos
internados, permitindo-se-lhes a participação nos serviços organizados no estabelecimento penal, bem
como a posse de livros de instrução religiosa.

78 – A

ECA Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes:

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje.

79 – E

O MP pode realizar tal investigação. Isso inclusive aconteceu no app denominado “simulador de
escravidão”.

https://www.migalhas.com.br/quentes/387139/mpf-e-mp-sp-vao-investigar-aplicativo-simulador-
de-escravidao

https://www.migalhas.com.br/quentes/387139/mpf-e-mp-sp-vao-investigar-aplicativo-simulador-de-escravidao
https://www.migalhas.com.br/quentes/387139/mpf-e-mp-sp-vao-investigar-aplicativo-simulador-de-escravidao


80 – B

Lei 8.078/90 Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a
justiça local:

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;

II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou
regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente.

81 – A

O controle externo da atividade é atribuição do MP. Por meio desse controle busca-se, dentre
outros objetivos, coibir a violência policial.

82 – D

Trata-se de atribuição do MPU e também dos MP’s estaduais.

83 – A

O termo de ajustamento de conduta é um acordo que o Ministério Público celebra com o violador
de determinado direito coletivo. Este instrumento tem a finalidade de impedir a continuidade da situação
de ilegalidade, reparar o dano ao direito coletivo e evitar a ação judicial.

84 – D

Convenção n° 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais

Artigo 5° Ao se aplicar as disposições da presente Convenção:

a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais religiosos e
espirituais próprios dos povos mencionados e dever-se-á levar na devida consideração a natureza dos
problemas que lhes sejam apresentados, tanto coletiva como individualmente;

b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses povos;



c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação dos povos interessados, medidas
voltadas a aliviar as dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem novas condições de vida e
de trabalho.

85 – B

Não existe legislação sobre o casamento gay no Brasil. Sua legalidade foi declarada pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) em maio de 2011, quando se alterou o entendimento do Código Civil de que a família
só é formada por uma mulher e um homem.

A partir da jurisprudência, as uniões entre pessoas do mesmo sexo foram permitidas e devem
seguir as mesmas regras e possuir os mesmos direitos das uniões entre casais heterossexuais.

Em 2013, em mais uma decisão importante à comunidade LGBTQIA+, o Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) publicou uma resolução que proibiu cartórios de se negarem a realizar casamentos
homoafetivos.

86 – C

Estatuto da Igualdade Racial Art. 56. Na implementação dos programas e das ações constantes dos
planos plurianuais e dos orçamentos anuais da União, deverão ser observadas as políticas de ação
afirmativa a que se refere o inciso VII do art. 4o desta Lei e outras políticas públicas que tenham como
objetivo promover a igualdade de oportunidades e a inclusão social da população negra, especialmente no
que tange a: (...)

87 – E

O Ministério Público é um dos defensores legais da pessoa com deficiência. A instituição tem a
responsabilidade de coibir abusos contra essa parcela da população e cobrar a implementação de políticas
públicas, contribuindo para que as barreiras para a pessoa com deficiência sejam superadas.

88 – C

Trata-se de uma das atribuições do IPHAN. Ademais, o tombamento é um importante instrumento
de preservação cultural do país.
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